
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.769 - MG (2019/0113179-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MARCIO ANTONIO APARECIDO LEANDRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
   MAURÍCIO ROCHA FONTOURA  - MG000461D
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA.  INEXISTÊNCIA. RAZOABILIDADE. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características 
de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

III - In casu, verifica-se que, apesar de anulado o julgamento do Tribunal do 
Júri, a fase probatória de origem foi toda preservada, sendo que já foi encerrada a 
instrução criminal, tendo sido determinado a submissão do paciente a novo julgamento 
pelo Tribunal do Júri, e não a nulidade do processo em sua integralidade. Ademais, a 
ação penal está seguindo tramitação regular, não havendo qualquer elemento que 
evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a 
conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela presente via. 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

 

Brasília (DF), 18 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.769 - MG (2019/0113179-2)
  

AGRAVANTE : MARCIO ANTONIO APARECIDO LEANDRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
   MAURÍCIO ROCHA FONTOURA  - MG000461D
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Trata-se de agravo 

regimental interposto por MARCIO ANTONIO APARECIDO LEANDRO contra a decisão 

monocrática de fls. 603-608, por meio da qual o habeas corpus não foi conhecido, por esta 

relatoria.

Depreende-se dos autos que o d. juízo de primeira instância decretou a prisão 

preventiva do ora paciente pela prática, em tese, do delito previsto no art. 121, § 2º, inciso 

IV, c/c  art.14, II, do Código Penal. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - 
OCORRÊNCIA - EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA - 
DESCABIMENTO. Verificada a falha da omissão no acórdão, impõe-se o 
saneamento do vício, com a análise da questão suscitada. Considerando 
que a instrução encontra-se encerrada e que subsistem os requisitos da 
custódia cautelar, não há falar-se em expedição de alvará de soltura. 
Acolher os embargos de declaração, sem efeito modificativo" (fl. 556).

No presente mandamus, o impetrante repisou os argumentos lançados no writ 

originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado no excesso de 

prazo na formação da culpa.

Asseverou que o Tribunal de origem cassou a decisão do Tribunal do Júri, por 

ser manifestamente contrária à prova dos autos, determinando a submissão do acusado a novo 
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julgamento.

Aduziu, ainda, que o paciente se encontra preso desde 03/02/2017, o que 

caracteriza constrangimento ilegal, pois a custódia cautelar perdura por mais de 2 (dois) anos, 

tempo superior ao considerado razoável para a prolação da sentença condenatória.

Acrescentou que, apesar da instrução já se encontrar encerrada, não há 

nenhuma previsão para o novo julgamento do réu perante o Conselho de Sentença.

Requereu, ao final, o relaxamento da prisão preventiva e, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 564-566.

As informações foram prestadas às fls. 570-573 e 575-594.

O Ministério Público Federal, às fls. 596-601, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS COM PEDIDO DE LIMINAR. AÇÃO 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA.

1. Os prazos indicados para a persecução criminal servem 
apenas como parâmetro geral, razão pela qual, à luz do princípio da 
razoabilidade, a jurisprudência os tem mitigado.

2. Ademais, conforme entendimento consagrado na Súmula 
52/STJ, “encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo”.

3. Parecer pelo não conhecimento do writ" (fl. 596).

No presente agravo regimental, pretende o agravante a reforma do decisum 

monocrático, sustentando a existência de constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo 

para a formação da culpa.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, dando-se provimento ao agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.769 - MG (2019/0113179-2)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MARCIO ANTONIO APARECIDO LEANDRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
   MAURÍCIO ROCHA FONTOURA  - MG000461D
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A 
FORMAÇÃO DA CULPA.  INEXISTÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. 
Precedentes.

III - In casu, verifica-se que, apesar de anulado 
o julgamento do Tribunal do Júri, a fase probatória de 
origem foi toda preservada, sendo que já foi encerrada 
a instrução criminal, tendo sido determinado a 
submissão do paciente a novo julgamento pelo Tribunal 
do Júri, e não a nulidade do processo em sua 
integralidade. Ademais, a ação penal está seguindo 
tramitação regular, não havendo qualquer elemento que 
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evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na 
condução do feito, o que não permite a conclusão, ao 
menos por ora, da configuração de constrangimento 
ilegal passível de ser sanado pela presente via. 

IV - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 

Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de 

habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 

conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 

ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Pretende o impetrante, em síntese, o relaxamento da prisão preventiva, em 

razão do excesso de prazo na formação da culpa do paciente.

Cumpre ressaltar, inicialmente, que o término da instrução processual não 

possui características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma 

aritmética de tempo para os atos processuais. A propósito, esta Corte, firmou jurisprudência 

no sentido de se considerar o juízo de razoabilidade para eventual constatação de 

constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de excesso de prazo, levando-se 

em consideração a quantidade de delitos, a pluralidade de réus, bem como a quantidade de 

advogados e defensores envolvidos. Sobre o tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA 
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O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO 
FEITO. NÃO VERIFICAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Embora seja prevista a realização de audiência de 
custódia "às pessoas presas em decorrência do cumprimento de mandados 
de prisão cautelar ou definitiva" (art. 13 da Resolução n. 213/2015 do 
Conselho Nacional de Justiça), a não ocorrência de tal ato somente 
acarreta a nulidade da custódia preventiva quando evidenciado o 
desrespeito às garantias processuais e constitucionais, o que não ocorreu 
na hipótese.

2. É assente na doutrina e na jurisprudência pátrias que, 
para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação 
concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

3. A decisão que decretou a custódia preventiva evidenciou 
o fundado risco de reiteração delitiva, ante os indícios de o recorrente 
ser um dos integrantes de organização criminosa armada voltada à 
prática do tráfico de drogas, com o envolvimento de adolescentes nas 
condutas perpetradas. O acusado, em tese, atuaria diretamente na venda 
da droga no varejo.

4. Fica afastada, ao menos por ora, a alegação de excesso 
de prazo, sobretudo porque se trata de feito complexo, com 26 réus e 
diversidade de advogados.

5. O Juízo de primeiro grau dirige o andamento do feito com 
a diligência necessária e já determinou a intimação do órgão ministerial 
para que se manifeste sobre a notícia de que alguns acusados permanecem 
foragidos e de que outros ainda não apresentaram suas defesas 
preliminares, a evidenciar a busca de celeridade na tramitação.

6. Recurso não provido" (RHC n. 92.689/RJ, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 12/03/2018, grifei).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal

2. Pretende o recorrente, por meio deste recurso ordinário 
em habeas corpus, o reconhecimento do excesso de prazo na formação da 
culpa, uma vez que se encontra preso desde 18/2/2017, sem que tenha sido 
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condenado.
3. Esta Corte há muito sedimentou o entendimento de que 

a alegação de excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisada 
à luz do princípio da razoabilidade, sendo que eventual extrapolação dos 
prazos processuais não decorre da simples soma aritmética. Para ser 
considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a demora 
ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação 
em que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da 
segregação antecipada.

4. Na hipótese, verifica-se que o período transcorrido para a 
conclusão do processo não é excessivo, considerando que envolve crime 
grave (tentativa de latrocínio), cometido mediante violência física, com 
disparos de arma de fogo e com multiplicidade de réus.

Registre-se, ainda, o fato de que a audiência de instrução e 
julgamento já se encontra marcada para a data de 23/1/2018, consoante 
se extrai das informações colhidas no sítio virtual do Tribunal de origem, 
referente aos autos da Ação Penal n. 0000453-49.2017.8.26.0535.

5. Constrangimento ilegal não caracterizado.
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido" (RHC 

n. 91.147/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas DJe de 29/11/2017, 
grifei).

Sobre o tema, assim se manifestou o eg. Tribunal de origem no v. acórdão 

combatido, verbis:

"Assim, deve ser sanada a referida omissão, sem, contudo, conceder 
efeitos infringentes aos presentes embargos por inexistirem elementos hábeis à 
concessão da ordem de soltura ao ora embargante.

In casu, apesar de anulado o julgamento, observa-se que continuam 
subsistindo os requisitos para a manutenção da prisão do acusado.

Isso porque a declaração de nulidade, por si só, não enseja a expedição 
de alvará de soltura em favor do réu, sobretudo se considerado que a instrução 
encontra-se encerrada e que a fase probatória de origem foi preservada, tendo sido 
determinado a submissão do embargante a novo júri, e não a nulidade do processo em 
sua integralidade.

Além disso, subsistem os motivos que ensejam a custódia cautelar do 
embargante, eis que há notícia nos autos do processo de que o acusado é temido pela 
vítima, em razão da violência perpetrada no momento da agressão.

Por todo exposto, acolhem-se os embargos de declaração, sem efeito 
modificativo, mantendo a custódia cautelar dos embargantes" (fls. 557-558, grifei).

Da leitura dos excertos acima transcritos, verifica-se que, apesar de anulada a 
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decisão do Tribunal do Júri e anulado o julgamento, a fase probatória de origem foi toda 

preservada, sendo que já foi encerrada a instrução criminal, tendo sido determinado a 

submissão do paciente a novo julgamento pelo Tribunal do Júri, e não a nulidade do processo 

em sua integralidade. Ademais, a ação penal está seguindo tramitação regular, não havendo 

qualquer elemento que evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o 

que não permite a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal 

passível de ser sanado pela presente via.

Assim, faz-se necessário asseverar que não há qualquer notícia de fato que 

evidencie atraso injustificado atribuível ao Poder Judiciário.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO; POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO; POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA; ROUBO CIRCUNSTANCIADO, POR TRÊS VEZES, EM 
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO DE CRIMES; ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA, EM CONCURSO DE AGENTES E CONCURSO 
MATERIAL DE CRIMES. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA FORMAÇÃO DA CULPA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
DESÍDIA DO JUÍZO. EVENTUAL MORA DECORRENTE DAS 
PECULIARIDADES DO FEITO. PLURALIDADE DE DELITOS, VÍTIMAS 
E RÉUS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de 
Justiça. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, afigura-se 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.

2. Constitui entendimento consolidado do Superior 
Tribunal de Justiça que somente configura constrangimento ilegal por 
excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da 
prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da 
razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 
acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética 
dos prazos processuais.

3. Na hipótese, a mora na tramitação do processo não pode 

Documento: 1840718 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2019 Página  9 de 4



 
 

 

ser atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades do feito, considerando a 
pluralidade de delitos (oito), vítimas (seis) e de réus (cinco) com 
advogados distintos e a necessidade de expedição de cartas precatórias 
para oitiva de testemunhas e interrogatório dos acusados. Verificou-se 
ainda, que foram protocolizados pedidos de revogação da custódia 
cautelar e impetração de habeas corpus originário pelos acusados. Assim, 
conquanto seja legítima à defesa a adoção dos meios e recursos inerentes 
ao processo penal, não há como negar que, em contrapartida ao exercício 
desse direito, tem-se inevitáveis sobressaltos no andamento processual.

4. Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, o 
qual tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não 
podendo ser imputado ao Judiciário a responsabilidade pela demora do 
feito.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 397.964/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 1º/02/2018, grifei).

Ademais, não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 

prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0113179-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 505.769 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0188170011285  10188170011285001  10188170011285002  188170011285

EM MESA JULGADO: 18/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 MAURÍCIO ROCHA FONTOURA  - MG000461D
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARCIO ANTONIO APARECIDO LEANDRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ANTONIO APARECIDO LEANDRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 MAURÍCIO ROCHA FONTOURA  - MG000461D
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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